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Resumo

Obje�vo: analisar a percepção dos profissionais 
de saúde acerca do direito à saúde e atuação do 
Sistema Universal de Saúde brasileiro (SUS) na 
região de tríplice fronteira do Amazonas. 
Metodologia:  estudo  descr i�vo,  com 
abordagem qualita�va, realizado no município 
de Taba�nga (Brasil, Amazonas) entre outubro 
de 2017 a fevereiro de 2018. Realizou­se 
entrev istas  semiestruturadas  com  10 
profissionais de saúde. A análise das produções 
discursivas foi baseada no método de análise de 
co nte ú d o  f u n d a m e nta d o  e m  B a rd i n . 
Resultados: O direito a saúde na tríplice fronteira 
do Amazonas envolve questões complexas como 
dupla nacionalidade, processo de migração 
pendular e o fluxo entre dis�ntos serviços de 
saúde. Este cenário torna desafiador a 
construção do perfil de usuários do SUS, assim 
como da garan�a universal do direito à saúde. 
Conclusões: A formulação de polí�cas públicas 
concretas, que envolvam os países nesta região, 
é fundamental para o fortalecimento das ações 
de saúde locais, assim como para o es�mulo ao 
desenvolvimento sustentável e econômico.

Palavras­chave: áreas de fronteira; sistemas de 
saúde, saúde pública.

Abstract

Objec�ve: To evaluate the health professionals' 
understandings about the right to health and the 
performance of the brazilian Unified Health 
System (SUS) in Amazon three­way border area. 
Method: descrip�ve survey, with a qualita�ve 
approach, conducted in the municipality of 
Taba�nga (Brazil, Amazon) from October 2017 
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Introdução

Aproximadamente 10 milhões de habitantes 

residem na região de faixa de fronteira brasileira, 

que foi estabelecida pela Lei nº 6.634/79 e está 

subdividida  em 3  partes,  sendo estas 

denominadas: Arco Norte, Arco Central e Arco 

Sul¹.  O Estado do Amazonas faz fronteira com 3 

dos 10 países fronteiriços, com grandes 

extensões de fronteiras demarcadas por 

quilômetros de linhas convencionais ou por 

divisor de águas. Os adensamentos populacionais 

que são cortados por fronteiras são denominados 

cidades­gêmeas, os municípios de Taba�nga – 

Brasil e Le�cia – Colômbia são cidades­gêmeas, 

que fazem fronteiras com o Distrito Populacional 

de Santa Rosa – Peru, formando assim a tríplice 

fronteira no Amazonas².

Na tríplice fronteira Amazônica, a proximidade 

com os países vizinhos, concentra diversos 

determinantes para problemas de saúde, como, 

por exemplo, elevada mobilidade populacional, 

ocupação desordenada do espaço, falta de 

acesso aos serviços de saúde e condição de vida 

precár ia ,  tornando ass im uma região 

desafiadora para a implementação das polí�cas 

públicas e cidadania³. Como afirmam Zaslavsky e 

Goulart⁴, as desigualdades socioeconômicas e 

nas ofertas dos serviços de saúde favorecem a 

Migração Pendular (MP). Essa se caracteriza 

pelo fluxo de cidadãos entre as cidades, 

prioritariamente em busca de educação, 

emprego e saúde. Especialmente, em regiões de 

fronteira, onde há oferta desigual de direitos 

sociais, esse movimento se intensifica e faz 

parte do co�diano da população.

Esse fenômeno é observado na região 

Amazônica, cenário dessa pesquisa, uma vez 

que o Sistema Único de Saúde (SUS), através de 

seus princípios garante atendimento universal a 

todos os cidadãos e estrangeiros em território 

brasileiro. Enquanto isso, os demais países 

fronteiriços da região, limitam o acesso aos 

serviços de saúde para aqueles que não 

contribuam a�vamente ou financeiramente 

com o sistema de atenção.

Contudo, o planejamento e financiamento dos 

serviços ofertados pelo SUS são estabelecidos 

per capita, o que não favorece a dinâmica dos 

un�l February 2018. Semi­structured interviews 
were carried out with ten health professionals. The 
content analysis are discussed according to 
Bardin's perspec�ve. Results: The right to health in 
the Amazonian triple border involves complex 
issues such as dual na�onality, commu�ng process 
and the flow between dis�nct health services. This 
scenario makes it challenging to build the SUS 
users profile, as well the indiscriminate guarantee 

of the universal right to health. Conclusion: The 
formula�on of concrete public policies, involving 
countries in this region, is fundamental for the 
strengthening of local health ac�ons, as well as for 
encouraging the sustainable and economic 
development.

Keywords: Border Areas; Health systems; Public 
health.
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serviços nas regiões de fronteira. Em 2010, 

Taba�nga possuía 52.272 habitantes, já Le�cia 

no úl�mo censo disponível, em 2005, con�nha 

32.450 habitantes, e Santa Rosa, 2.500 

habitantes, es�ma­se que mais de 80 mil 

pessoas residam nessa região, e que um 

expressivo percentual u�lize os serviços de 

saúde brasileiros⁵­⁷. 

Dessa forma, busca­se compreender a 

complexidade em produzir cuidado e ofertar 

atenção à saúde na região Amazônica, para essa 

população vulnerável socialmente, que 

diversas vezes não encontra a garan�a do 

direito à saúde em seu próprio país.  Sendo 

assim, o estudo procura compreender que o 

S U S atua como disposi�vo­ferramenta 

democrá�co, estendendo os princípios de 

universalidade e equidade para todos àqueles 

que necessitam. Ademais, garante que a 

integralidade, presente no co�diano do serviço, 

não se limite a um compromisso laboral ou 

simplesmente a uma prestação de serviços, 

mas que seja efe�va para o cole�vo⁸.

A par�r disso, discu�remos acerca do direito à 

saúde e a atuação do Sistema Único de Saúde 

(SUS), na fronteira entre Brasil, Colômbia e Peru 

no Amazonas, a luz da percepção dos 

profissionais de saúde brasileiros que atuam no 

co�diano dos serviços. 

Metodologia

 Trata­se de estudo  de caso, de abordagem 

qualita�va e, de natureza descri�va­analí�ca,  

sobre o entendimento do uso do SUS por 

estrangeiros e brasileiros na região de 

fronteira na Amazônia, desenvolvido no 

município de Taba�nga entre outubro de 2017 

a fevereiro de 2018. 

A abordagem qualita�va trabalha com 

representações, percepções e opiniões de 

indivíduos a respeito de como se sentem e 

vivem, relacionando­se com significados e 

a � t u d e s  q u e  c o r r e s p o n d e m  a  u m 

aprofundamento dos fenômenos e processos9. 

Já o estudo de caso auxilia na compreensão de 

um evento, dentro de seu contexto no co�diano, 

atuando como importante ferramenta para a 

análise de polí�cas públicas de saúde, 

principalmente em cenários específicos¹⁰.

Par�ciparam voluntariamente desta pesquisa 

uma amostra por conveniência composta por 10 

profissionais de saúde que atuavam no SUS e que 

atuavam no município no período da coleta de 

dados e que concordaram com sua par�cipação a 

par�r da assinatura do Termo de Consen�mento 

Livre e Esclarecido (TCLE). Os entrevistados 

foram iden�ficados com siglas e números de 

acordo com a função exercida profissionalmente, 

a fim de garan�r o anonimato.  

Realizou­se entrevistas semiestruturadas, 

individuais e em grupo focal, com roteiro 

elaborado previamente pelos pesquisadores, 

organizado em blocos com as seguintes 

temá�cas: atenção à saúde em região de 

fronteira; o direito à saúde; a atuação do SUS em 

área de fronteira e sua relação com os demais 
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sistemas de saúde da região. A coleta de dados 

deu­se com a gravação das entrevistas, seguida 

das transcrições das mesmas de forma integral.

A Análise de Conteúdo (AC) fundamentou a 

análise dos dados coletados.  Primeiramente 

realizou­se a leitura do corpus, com posterior 

categorização das unidades temá�cas. Duas 

categorias de análise emergiram a par�r da 

leitura inicial, são elas: O direito à saúde em 

área de fronteira e Vivências e desafios da 

atenção à saúde na tríplice fronteira do 

Amazonas. Posteriormente, o aplicou­se a AC, 

ressaltando que esta não se baseia na descrição 

do conteúdo, mas sim nos ensinamentos e 

representações que estes podem proporcionar 

aos pesquisadores¹¹. 

Diante do exposto, jus�fica­se a escolha devido 

ao interesse em aprofundar­se nas vivências e 

percepções dos profissionais de saúde desse 

cenário, através da produção de inferências de 

entrevistas para sua conjuntura social de 

maneira obje�va.

O estudo está de acordo com a resolução nº 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde12 e 

foi aprovada pelo Comitê de É�ca em Pesquisa 

sob o número CAAE: 20016613.7.0000.5020. 

Resultados e discussão�

Foram entrevistados 10 profissionais de saúde, 

sendo 05 enfermeiras, 03 agentes comunitários 

de saúde e 02 farmacêu�cos, todos atuavam na 

rede municipal de Taba�nga. A par�r da 

condução das entrevistas e dos relatos expressos 

pelos profissionais, emergiram duas categorias 

temá�cas, que serão abordadas a seguir. 

O direito à saúde em área de fronteira 

Com relação ao direito à saúde em regiões de 

fronteira, os profissionais ressaltaram a 

universalidade e integralidade presentes no 

s istema de saúde bras i le i ro.  As  fa las 

demonstram que no co�diano de atendimento 

desses profissionais, não há dis�nção entre o 

cuidado ofertado aos brasileiros e aos 

estrangeiros. 

A gente não encaminha, con�nua o tratamento 

aqui, o paciente tá aqui a gente con�nua aqui. (E1)

Então, eles têm livre acesso, tem grávidas que 

chegam aqui com nove meses de gestação e fala 

que vai começar o pré‐natal aqui. (E1)

Primeira consulta não se nega, nós nunca 

negamos atendimento. (E3)

O bebê nasceu com um problema no coração, veio 

um avião pegar, sendo que não era brasileiro, mas 

depois que caiu aqui na UPA é paciente. 

Mandaram a criança pra Manaus, fizeram a 

cirurgia, já tudo, foi embora pra cidade dela, 

entendeu? (ACS3)  

Apesar da influência neoliberal na construção 

dos sistemas de saúde dos países da América 

La�na, o Brasil não seguiu esse movimento e 

em 1988 ins�tuiu o SUS, após uma reforma 

sanitária, que expressa em seus princípios 

n o r t e a d o r e s  a  a m p l a  i n fl u ê n c i a  d a 

par�cipação social¹³. 
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Destacou­se também nos relatos, que tanto os 

profissionais, como os usuários do SUS que são 

estrangeiros, reconhecem a legislação 

brasileira, e como o direito à saúde é 

assegurado cons�tucionalmente. 

Mas da mesma forma que o brasileiro quando eles 

vêm sem estar na agenda, sem consulta 

agendada, eles também são atendidos, a gente 

não faz essa dis�nção entre estrangeiro e 

brasileiro, não. O SUS é para todos, é bem claro a 

8.080 né?! (E5)

alguns estrangeiros até conhecem a nossa 

legislação. Eles dizem “Brasil é um país de todos. É 

obrigação do prefeito, da saúde, né? É dever do 

estado, da família” (E5)

A legislação brasileira, em diversos momentos, 

reitera o direito à saúde em todo seu território.  

A Lei nº 8080, referida pela entrevistada, bem 

como o Ar�go  nº196 da Cons�tuição Federal, e 

posteriormente as diretrizes do Pacto em Defesa 

do SUS, presentes no Pacto pela  Saúde, em 

2006, reiteram a definição da saúde como direito 

fundamental, e estabelece o Estado como 

responsável pela provisão das condições para 

efe�vação do mesmo¹⁴­¹⁶.   Entretanto, outros 

países como Colômbia e o Peru, estabeleceram 

seus sistemas de saúde com concepções e 

regimes de financiamento dis�ntos. 

Na Colômbia, durante a década de 1990 houve 

a criação da Lei 100, que integrou o o sistema de 

saúde colombiano ao Sistema Geral de 

Seguridade Social (SGSS)¹⁷. Essa legislação 

definiu a saúde como serviço público, de 

responsabilidade do Estado, com a provisão dos 

serviços de saúde através das empresas 

p r i v a d a s .  B o l e � n s  g o v e r n a m e n t a i s 

demonstram que 92,4% da população de 

centros populacionais¹⁸, como Le�cia, está 

afiliada ao SGSS, contudo Salazar, Gallego e 

Usme mencionam que o acesso a saúde sempre 

foi um desafio histórico para o sistema¹⁹. 

Já o Peru, em 2013 estabeleceu um processo de 

reforma, pautado no direito humano à saúde, 

mas com dificuldades frente a promoção da 

cobertura universal²⁰. A estratégia resultou na 

atual organização do sistema de saúde 

peruano, governado pelo Ministerio de Salud 

( M I N S A )  e  s u p e r v i s i o n a d o  p e l a 

Superintendencia de Salud (Susalud)²¹. 

Quando ques�onados acerca dos contrastes do 

sistema de saúde brasileiro, com os sistemas 

peruano e colombiano, os par�cipantes da 

pesquisa ressaltam a dificuldade do acesso aos 

sistemas internacionais, por conta dos próprios 

cidadãos, uma vez que o distrito populacional de 

Santa Rosa e o município de Le�cia encontram­

se em região de vulnerabilidade social, com 

pouca disponibilidade de serviços de saúde. 

Então eles não têm acesso à saúde de maneira 

nenhuma no País deles, então eles vêm buscar 

aqui no nosso País (E5)

Eu acredito que a procura deles, seja mais por isso 

mesmo. Por lá não ter essa atenção à saúde. (F1)

Se for lá é tudo pago.  (ACS3) 

O SUS é universal, mas os programas, os planos 

de saúde deles não incluem os brasileiros então 
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assim, pra nós é dificultoso, se tu não �ver 

dinheiro... (E4)

A maioria das pessoas que vem para nossa área 

que são estrangeiras são de baixa renda, 

entendeu? que tem necessidade mesmo (ACS1)

Principalmente no Peru. Colombiano é mais di�cil, 

geralmente elas usam um plano, né? Quem tem 

paga uma taxa que não é tão alta, então elas 

conseguem, inclusive essa moça, que eu tô te 

falando, uma das úl�mas que eu fiz o pré‐natal da 

Colômbia, ela deixou de pagar o plano, por causa 

das condições financeiras. (E2)

Eu tava estudando agora as legislações de cada 

país, eles cobrem até uma certa parte e se �ver 

uma certa complexidade eles têm que pagar, 

entendeu, pelo o Brasil cobrir tudo eles vêm pra 

cá. (E1)

A tal da imunização, a vacina, HPV lá é dois 

milhões de pesos, uma dose de HPV... (ACS2)

A heterogeneidade entre os sistemas fica 

evidente na forma de financiamento e 

organização dos serviços. O Peru oferta 3 

dis�ntos regimes: o subsidiado financiado por 

recursos fiscais, que cobre àqueles em situação 

de pobreza; o regime contribu�vo direto, 

financiado pelos empregadores, e que formam 

o Seguridad Social en Salud: Seguro Social de 

Salud (Essalud); e o regime privado, financiado 

individualmente, pela adesão à planos de 

saúde. Na Colômbia, encontra­se um sistema 

de seguridade, com regime de contribuição, 

que promove acesso à saúde pelas Empresas 

Promotoras de Saúde (EPS), responsáveis pela 

oferta e administração dos serviços de saúde, 

que irão contratar ins�tuições para a execução 

das a�vidades assistenciais. 

Singularidades na oferta de serviços e 

necessidades entre usuários dos três países 

caracterizam os fluxos de atenção à saúde e a 

complexidade do território na relação com as 

iniquidades em saúde. O distrito de Santa Rosa, 

por conta de sua discreta extensão territorial 

com baixa  demográfica populac ional , 

apresenta apenas um posto de saúde. Sendo 

assim, casos de maior complexidade e que 

requerem atenção especializada, devem ser 

encaminhados para Iquitos, cidade peruana e 

capital do departamento de Loreto, referência 
15federal para os usuários do sistema de saúde . 

 Le�cia, conta com ins�tuições de média e alta 

complexidade e para à assistência de baixa 

complexidade há aproximadamente sete 

centros de saúde que dão suporte à 82 

pequenos postos de saúde, que atendem à 

população espalhada em comunidades 
5

afastadas da área urbana . De maneira 

semelhante ao que ocorre nos países vizinhos, 

o s  c a s o s  m a i s  g r a v e s  t a m b é m  s ã o 

encaminhados para as capitais, no caso Bogotá.

Enquanto isso, Taba�nga apresenta uma 

Unidade de Pronto Atendimento 24HS, a 

Maternidade Enfermeira Celina Villacrez Ruiz, 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), Laboratório 

de Fronteira, unidades de atendimento à 

população indígena e serviços para doenças 

infectocontagiosas. Contudo, há escassez de 
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profissionais especialistas em áreas como 

neurologia, ortopedia e dermatologia, casos 

que requerem esse �po de atenção são 

e n c a m i n h a d o s  p a r a  M a n a u s ,  p a r a 

con�nuidade do atendimento. 

Por outro lado, os profissionais, reiteram que há 

brasileiros que apresentam maior renda e 

melhor condição econômica buscam os 

serviços especializados disponíveis em Le�cia. 

Além disso, há também os que u�lizam os dois 

sistemas de saúde concomitantemente.�

A diferença é que quem tá aqui prefere buscar o 

sistema lá, porque o médico vem de Bogotá pra 

cá. Aqui não, você tem que se deslocar pra 

Manaus ainda... (F2)

E a gente tem brasileiro que faz pré‐natal na 

Colômbia, ele vai lá faz os exames tudinho mas 

ele é acompanhado por aqui. Ela vai com o 

ginecologista obstetra, faz os exames e retorna 

na unidade. (E4)

Agora, �po assim da UPA, eles vêm de Le�cia, 

fazem o pré‐natal lá e ganha o bebê aqui na UPA. 

Porque lá é pago, cesárea... (ACS3)�

Esse �po de interação gera uma configuração 

única das regiões de fronteira, chamada de 

migração pendular (MP) com a finalidade do 

uso de serviços de saúde, como mencionam 

Zaslavsky e Goulart4. A busca por atendimento 

gratuito e integral em regiões de fronteira, é 

presente em pesquisas que abordam o 

tema3,22. Entretanto, nessas regiões, o 

fenômeno dis�nto, da MP em busca de serviços 

privados de saúde é uma questão raramente 

abordada, embora amplamente citada e 

observada em Taba�nga. 

A par�r desse resultado, por conta da diferença 

na oferta de serviços dos dois sistemas de 

saúde, evidencia­se a discussão entre a 

cobertura universal e os sistemas universais em 

saúde. Como destacam Giovanella et al.23, o 

Brasil apresenta­se como único país la�no que 

aderiu, e sustenta o modelo de sistema 

universal de saúde.

 Tal medida garante atendimento e acesso de 

acordo com as necessidades daqueles que 

buscam o SUS. Sendo assim, a presença dessa 

oferta independe da classe social ou filiação do 

usuário à algum plano de saúde. Contudo, 

apesar de sua concepção ideal, o sistema 

universal encontra pontos de fragilidade 

quando se refere à locais de desigualdade 

social, como cita Sousa24, o limite de acesso à 

saúde e seus serviços pode afetar a garan�a do 

atendimento integral. 

Entretanto, quando um sistema de saúde, 

fundamenta­se na cobertura universal, como é 

o caso da Colômbia, o que se observa é uma 

“cidadania residual”, em que há necessidade de 

associação do cidadão à algum seguro ou pacote 

de serviços, que normalmente se adequa a sua 

condição financeira. Ou seja, o que determina o 

acesso do cidadão não é sua necessidade, mas o 

quanto ele pode pagar pela saúde. Nesse �po de 

configuração, o que ocorre é o desenvolvimento 

das especialidades médicas, uma vez que o lucro 

é diretamente proporcional a complexidade dos 
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casos  ass is�dos.  Já  quando se  tem a 

universalidade do sistema, a ideia é que a 

atenção básica seja eficaz, fornecendo acesso 

a o s  s e r v i ço s  e  a  p ro m o çã o  à  s a ú d e , 

consequentemente evitando que a condição de 

saúde do usuário se agrave.

Vivências e desafios da atenção à saúde na 

tríplice fronteira do Amazonas

Com relação as a vivências e desafios da atenção 

à saúde na tríplice fronteira do Amazonas, os 

profissionais relataram as dificuldades com 

relação à documentação, cartão SUS, e o 

correto cadastro dos estrangeiros na Estratégia 

Saúde da Família (ESF). 

Não tem documentação nenhuma, não tem nada 

e a gente tem que se virar nos trinta, abre 

prontuário, abre cartão, atende a gestante, cria o 

cartão SUS, se for preciso pra o atendimento, e 

a c o m p a n h a ,  a  g e n t e  n ã o  p o d e  n e g a r 

atendimento, nem deixar a paciente sem ser 

atendida.(E1)

Muitos não têm registro de estrangeiro, né? 

Porque pra eles terem o registro de estrangeiro, 

eles têm que ir na Federal e tem que pagar uma 

certa taxa, e muitos deles não tem, às vezes, 

condições de pagar. (E3)

não dá pra dizer assim, não vou atender, tem que 

atender e aí o que a gente faz, corre atrás pra 

� r a r  o  c a r t ã o  d o  S U S ,  p r a  f a z e r  o 

acompanhamento...(E4)

Fez o cadastro tudo, ele era estrangeiro e hoje eu 

fui atualizar o mês de julho e já está com a 

iden�dade de brasileiro e aí fica como? (ACS2)

Como observado nos relatos, uma grande 

dificuldade está presente na iden�ficação e 

documentação daqueles que não residem em 

Taba�nga. Ao longo da coleta de dados, em 

diversos momentos, diferentes personagens da 

pesquisa relataram que muitos estrangeiros 

que não residem no território brasileiro, 

conseguem adquirir documentos como 

Registro Civil (RG) e o Cadastro de Pessoa Física 

(CPF). Há também um interesse em se obter o 

Cartão SUS, pois, entende­se que com ele, o 

atendimento não poderia ser negado.  A 

mesma questão fora observada por Ferreira, 

Mariani e Bra�cevic, em um estudo realizado 

no município de Corumbá22. 

Diversos desafios da ro�na nos serviços de 

atenção à saúde surgiram quando os profissionais 

foram ques�onados sobre suas vivências, o fluxo 

de estrangeiros e as especificidades de atuar em 

uma região tão dis�nta das grandes capitais e 

regiões metropolitanas. 

Com relação ao fluxo de estrangeiros u�lizando 

os serviços de saúde no município de Taba�nga, 

ressaltou­se que este é con�nuo. A ideia de 

fronteira �sica e restrita, mencionada por 

aqueles que não pertencem ao território, se 

dissipa diante de um co�diano em que atravessar 

a fronteira faz parte da ro�na. As equipes da 

atenção básica, seguem essa ro�na inclusive em 

seus atendimentos e visitas domiciliares.

Hoje nós temos cadastrados 942 estrangeiros na 

minha área. (ACS1)

Isso aí depende, não dá pra dizer que é mais ou 

O SUS é para todos!”: Percepções sobre a atenção à saúde na Tríplice Fronteira do Amazonas

Saúde em Redes. 2019; 5(2):237­249



menos porque isso aí é todo o dia, todos os dias a 

gente tá atendendo estrangeiro seja ele pra que for, 

pra tomar vacina, fazer exame, início de pré‐natal, 

tudo tem que passar por nós, então assim, é uma 

situação que todo os dias a gente tá nesse meio. (E4)

Ele não morava nessa nossa área, e ele deixou claro 

que ele queria fazer o teste pra confirmar e ser 

acompanhando pela gente no Brasil. E aí, nessa 

situação, eu encaminhei ele pro DST. Eu acredito, pelo 

que eu entendi, que ele tava sendo acompanhado 

sim, por lá, eles iam dar um jei�nho de acompanhar. 

Pelo tratamento, ele preferiu fazer no Brasil. (E2)

Mas assim, eu vejo, ao meu ver que o Peru é mais 

complicado, Le�cia porque tá bem aí e o Peru não, 

eles vêm atravessando, vem de lá e as condições 

são bem mais precárias. (E4)

Verificou­se que tanto colombianos, quanto 

peruanos usam os serviços de saúde brasileiros. 

Entretanto os relatos apontam maior uso dos 

peruanos, supostamente pelas condições de 

m a i o r  v u l n e ra b i l i d a d e  d o s  d i s t r i t o s 

populacionais adjacentes. 

Os sistemas de saúde devem atuar como 

ferramentas de jus�ça social, entretanto, 

concorda­se com Travassos e Castro24, na 

perspec�va de que as diferenças nos sistemas 

de saúde refletem no acesso à saúde por parte 

de seus cidadãos. Tal questão é claramente 

vislumbrada diante da análise do cenário 

estudado e dos relatos dos profissionais. 

A dificuldade em obter atendimento, seja por 

n ã o  p e r t e n c e r  a  n e n h u m  re g i m e  d o 

contribu�vo, ou pelo déficit de profissionais e 

ins�tuições de saúde em Santa Rosa, favorece a 

MP de peruanos para o SUS, muitas vezes em 

condições tão crí�cas que se faz necessário o 

apoio do Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU) para o transporte do porto da 

cidade até a UPA. 

A busca por consultas pré­natais, e assistência 

durante o parto e nascimento também foram 

presentes em outros estudos realizados em 

áreas de fronteira21,25,26. Contudo, diferente 
25do que mencionam Oliveira et al. , na região os 

profissionais relatam o interesse em que as 

crianças possuam a cidadania brasileira. 

A maioria dos estrangeiros que a gente atendeu, 

que é mais peruano do que colombiano. Vieram 

assim, por conta do pré‐natal. (E2)

O Peru é muito mais di�cil, aqui a gente tem a área 

de fronteira como se fosse um municipiozinho do 

Peru, Santa Rosa, acho que eles não têm uma 

UBS nessa complexidade, imagina um hospital. 

Tudo eles encaminham pra Iquitos, que nem aqui 

que encaminha pra Manaus, e em Le�cia é do 

mesmo jeito, encaminha pra Bogotá. E aí só vai o 

caso que tem plano de saúde né? De acordo com 

a legislação deles. (E1)

Apesar da localidade mais próxima ser o distrito 

de Santa Rosa, este faz parte de Yavari, que 

comporta outros 55 centros populacionais de 

pequeno porte. Alguns profissionais relatam 

que moradores de Santa Rosa, Caballo Cocha e 

Islândia também são frequentes na rede de 

saúde de Taba�nga. 

Uma profissional reconhece que há valorização 

do atendimento recebido no SUS, e sugerem 
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que há relação com a gratuidade na oferta dos 

serviços, quando em seus países de origem há 

dificuldade em acessar ou obter atendimento.

Então eles dão bastante valor ao nosso 

atendimento. Pra pré‐natal principalmente. (...) 

Como eu falei, esses são os que mais vêm, menos 

faltam, tão sempre aqui. (E3)

Quando ques�onados sobre as integrações e 

realização de ação conjuntas, observa­se que 

estas ocorrem com mais frequência entre as 

equipes e os usuários, e raramente entre as 

gestões locais dos três países. Em estudo de 

revisão, Santos­Melo, Andrade e Ruoff27 

relatam que os acordos entre países, obje�vam 

a garan�a do direito à saúde, entretanto as 

dificuldades operacionais surgem por conta das 

diferenças entre o modo de organização dos 

sistemas de saúde. 

Eles têm uma parceria muito grande com o 

pessoal de Le�cia, não com o pessoal do Peru que 

fica mais di�cil, mas com Le�cia não, quando tem 

uma ação em conjunta eles fazem na fronteira, 

então as duas. (E4)

Os convites para as ações a gente tem que fazer, 

não pode esquecer deles, a gente tem que visitar 

a casa deles, mesmo que ele esteja fazendo 

controle em Le�cia e seja colombiano e está na 

minha área e está acamado eu tenho que visita‐lo, 

tenho que orientá‐lo. (E4)

Tendo em v ista  toda a  d ivers idade e 

organização da rede de saúde, ques�onou­se os 

profissionais sobre sua atuação e percepções 

sobre os desafios vivenciados. Inicialmente 

nota­se a busca por uma polí�ca ou programa à 

nível federal que reconheça as dis�ntas 

demandas das regiões de fronteira.

Eu que digo né que o Ministério lá federal vê a 

gente como Taba�nga, fechadinho, mas não sabe 

ainda das dificuldades que a gente tem no dia a 

dia, enfrentando, tentando atender a população 

em geral, todo mundo. Mas deveriam ter essa 

visão pelas regiões de fronteira, né? (ENF3)   

O que a gente quer na verdade é que tenha uma 

polí�ca pública voltada para o estrangeiro, onde 

ele realmente – não, eu sou atendido no Brasil mas 

eu preciso cumprir essas etapas, este calendário 

de atendimento. Porque eu como enfermeira me 

sinto impotente como se meu trabalho não �vesse 

sido feito corretamente, (...) quando eu chego lá e 

encontro uma grávida com uma consulta e o meu 

carimbo lá, eu me sinto como se o meu trabalho 

não �vesse sido feito com eficácia. (E5)

Nesse tópico, concorda­se com Oliveira et al.25, 

que a complexidade desses atendimentos 

requer extensas discussões, que considerem 

todas as par�cularidades das regiões de 

fronteira, respeito o direito à saúde. Em 2004, o 

SIS­Fronteira despontou como solução para 

essas regiões, porém 10 anos após sua 

implementação poucos são os resultados 

alcançados no Arco Norte. 

Diferente do que ocorreu no Arco Sul, Taba�nga 

não alcançou a Fase II da estratégia, que previa 

a criação de centros de atendimento específicos 

para a demanda das regiões fronteiriças26. 

Ademais, em nenhuma entrevista houve 

menção ao programa, o que demonstra que 

poucos profissionais têm conhecimento sobre 

sua presença no município. 
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Por úl�mo, abordou­se a percepção dos 

profissionais com relação ao SUS, quando 

comparado com os demais sistemas de saúde 

conhecidos pelos mesmos. 

Ah, a gente bota no bolsa qualquer um. (ACS3)

Nós acolhemos todos os que entram no nosso 

país, nós oferecemos todo o nosso sistema de 

saúde, da mesma forma como um filho nosso, um 

filho brasileiro. Pra mim, no meu ponto de vista, 

não têm dis�nção. (E4)

[...] porque a gente sabe que o Brasil, é único né, é 

um dos únicos países que oferece assim, a saúde 

de graça, né? (E2)

Não tem nem comparação. (ACS2)

Tá ganhando o SUS, né? (ACS1)

Observa­se que apesar dos desafios enfrentados 

diariamente, os profissionais reconhecem a 

importância da promoção do direito à saúde e 

da presença do SUS na região de fronteira. Tal 

ques�onamento evidenciou a presença do SUS 

como ferramenta de efe�vação da democracia e 

do direito humano à saúde.  

Considerações Finais

As áreas de fronteira se apresentaram com 

caracterís�cas singulares à adequação e 

flexibilidade dos serviços de saúde. Observou­

se no cenário de tríplice fronteira amazônica o 

alto fluxo de estrangeiros em busca do acesso à 

saúde, correspondido ao direito universal 

garan�do cons�tucionalmente pelo Brasil.

Fortalecendo esse direito, tem­se o Sistema 

Único de Saúde, que atua nessas regiões em 

contraposição os sistemas colombiano e 

peruano. Como a maioria das polí�cas são 

pensadas nacionalmente, muitas vezes não 

par�cularizando as caracterís�cas do território 

em que será executada, as regiões de fronteira 

apresentaram­se como um desafio para o 

cumprimento de seus obje�vos. Uma vez que 

essas, necessitam de prá�cas estratégicas 

adequadas a realidade do território para 

bene�cio da população fronteiriça. 

A par�r dos relatos, observou­se que o princípio 

da universalidade foi pra�cado co�dianamente 

e atuou como instrumento de cidadania 

internacional. O cuidado promovido na atenção 

básica ofertado pelo S U S diminuiu as 

desigualdades de acesso aos serviços de saúde, 

tendo em vista a demanda dos usuários 

brasileiros e estrangeiros.

Sendo assim, é premente a necessidade de 

integração entre os países, com o obje�vo gerar 

ações conjuntas e estratégias dos diferentes 

serviços de saúde, presentes em regiões de 

fronteira, de modo a fortalecer as polí�cas 

públicas de saúde, tendo em vista que a saúde é 

um setor estratégico para o desenvolvimento 

sustentável e econômico de um território.

Portanto, o estudo não se limitou a verificar 

diferenças entre os sistemas de saúde e sim, 

demonstrou como a migração pendular nessa 

localidade da Amazônia provoca a pensar um 

sistema intera�vo, integra�vo e colabora�vo 
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entre países. A escassez de pesquisas que 

abordem as fronteiras do Arco Norte, 

demonstra a necessidade de que outras 

pesquisas ampliem o campo de conhecimento 

sobre regiões de vulnerabilidade social, 

propiciando maior familiaridade sobre a 

necessidade da população residente nessas 

áreas, obje�vando auxiliar a formulação de 

estratégias adequadas à real idade do 

território.
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